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MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA

Estado do Rio de Janeiro

TERMO DE REFERÊNCIA

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E CAMINHÕES.
1. INTRODUÇÃO

1.1. Este termo de referência foi elaborado em cumprimento ao disposto no Decreto Municipal nº 145 de 23 de dezembro de 2009 e alterações posteriores, nº015 de 17 de fevereiro de 2017 e nº081 de 01 de agosto de 2017.

1.2. O Município de Santo Antônio de Pádua pretende registrar preços para serviços de locação de máquinas, equipamentos e caminhões com observância do disposto na Lei nº 10.520/02, e, subsidiariamente, na Lei nº 8.666/93, e nas demais normas legais e regulamentares.
1.3. O presente Termo de Referência objetiva propiciar a caracterização do objeto a ser solicitado, no tocante à cotação de preços praticados no mercado, às especificações técnicas, à estratégia de suprimento e o prazo de execução.
1.4. O presente procedimento licitatório respeitará os critérios do Pregão Presencial, através do Sistema de Registro de Preços, pelo Critério de Julgamento Menor Preço Global, considerando as disposições da Lei nº 10.520/2002, com aplicação subsidiária da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.
2. DO OBJETO:

2.1. O objeto deste Termo de Referência é o Registro de Preços para eventual prestação de serviços de locação de máquinas, equipamentos e caminhões, para atender a Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura Urbana e Rural, Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Secretaria Municipal de Agricultura e Secretaria Municipal de Defesa Civil. As solicitações se verificarão em função da necessidade e interesse do órgão solicitante.
3. JUSTIFICATIVA 
3.1. Tal contratação se justifica pela necessidade de atendimento a demanda da municipalidade em seus serviços essenciais, tanto na Zona Urbana do Município, na manutenção de sua extensa malha viária, quanto na Zona Rural, já que Santo Antônio de Pádua possui cerca de 900 km de estradas vicinais e a grande maioria precisa de reparos, manutenção, reformas, aberturas de outras adjacentes, visando apoio aos produtores rurais e agricultores familiares do município, tanto na logística de plantio, quanto no escoamento e comercialização dos seus produtos, além da mobilidade dos usuários, que de forma direta, atende também as famílias paduanas que utilizam alimentos produzidos por nosso produtores. 

3.2. Outro ramo importante e essencial para a economia local é o apoio na extração de pedras ornamentais, que além de movimentar a economia do município e da região, é um fator primordial na geração de empregos diretos e indiretos, e neste período se faz necessária a manutenção de estradas em condições de trafegabilidade de maquinas e caminhões para o manejo de produção e comercialização.
3.3. Outrossim, a patrulha mecanizada vinculada a esta SMOIUR não consegue atender tal demanda, que carece de urgência e serviços qualificados direcionados a otimização no atendimento ao setor agropecuário municipal e da extração de pedras.
3.4. Muitas das máquinas e caminhões se encontram sem condições de atendimento a tais serviços, e a frota ativa não atende aos anseios dos munícipes pois não suprem a tais necessidades essenciais, o que pode colocar em risco os plantios e colheitas de diversas culturas, além de inviabilizar a pecuária leiteira em todo município devido as situações das estradas vicinais, e ainda o escoamento da produção mineral em nosso município.

3.5. Cabe destacar que tal solicitação atende a legislação vigente e busca a otimização dos serviços prestados pela municipalidade.
3.6. Considerando a natureza do serviço a ser contratado (locação), bem como dos bens envolvidos, elege-se para reger a presente contratação, a Modalidade Pregão Presencial, através do Sistema de Registro de Preços, pelo Critério de Julgamento Menor Preço Global.
3.7. Tendo em vista as características do objeto de contratação, é possível concluir que enquadra-se nos permissivos legais do Sistema de Registro de Preços, por ser mais conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo, pois a locação atenderá a todas as frentes de obras vinculadas a esta Secretaria.
4. CARACTERÍSTICAS DO OBJETO 
4.1. Os serviços de locação de máquinas, equipamentos e caminhões, objeto do presente Edital serão executados pela Contratada obedecendo ao Edital e seus anexos, a Lei 8.666/93, e demais normas legais e regulamentares pertinentes, e compreendem o fornecimento dos equipamentos descritos neste Termo de Referência.
5. ITENS, ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES ESTIMADAS E CUSTOS ESTIMADOS 
5.1. As quantidades foram estimadas com base nas necessidades do Município apresentadas pelas Secretarias Municipais – APÊNDICES ao Termo de Referência. 

5.2. As especificações e preços estimados dos serviços foram calculados utilizando-se código “EMOP” (Empresas de Obras Públicas do Estado do Rio de Janeiro) – APÊNDICE I – PLANILHA ESTIMADA.
5.3. A utilização do serviço será com base na necessidade de cada Secretaria participante e apresentada através de comunicação ao Órgão Gerenciador e apresentado a empresa vencedora.
5.4. O valor total estimado dos serviços é de R$6.188.661,74 (seis milhões e cento e oitenta e oito mil e seiscentos e sessenta e um reais e setenta e quatro centavos).
5.5. O valor que será orçado deverá considerar a totalidade dos custos e despesas do objeto licitado e todas as despesas de mão de obra, encargos trabalhistas e sociais, custos diretos e indiretos, taxas, remunerações, despesas fiscais e quaisquer despesas extras e necessárias não especificadas neste Termo de Referência, mas julgadas essenciais ao cumprimento do seu objeto. 

5.6. Nenhuma reivindicação para pagamentos adicionais será considerada se decorrer de erro, interpretação ou avaliação pela Contratada em relação ao presente instrumento. 

6. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

6.1. Poderão participar deste Pregão as empresas:

a) que estejam legalmente estabelecidas e especializadas na atividade pertinente com o objeto deste pregão, devendo ser comprovado pelo contrato social;
b) que atenderem às exigências constantes deste Termo e que não tenham vedação explícita em lei.

6.1.1. Não será admitida na licitação a participação de:
a) licitantes suspensos temporariamente pelo governo municipal, nos termos do inciso III, do art. 87, da Lei nº 8.666/93;

b) licitantes já incursos na pena do inciso IV, do art. 87, da Lei nº 8.666/93, seja qual for o Órgão ou entidade que tenha aplicado a reprimenda, em qualquer esfera da Administração Pública;

c) mais de uma empresa sob controle acionário de um mesmo grupo jurídico;
6.2. A participação de cooperativa estará condicionada à comprovação, através de seu objeto social, de que não está inclusa na regra estabelecida pela Súmula 281 do TCU, e em respeito à Lei nº 12.690/2012.
7. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO A MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

7.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte, para utilizar as prerrogativas estabelecidas na Lei Complementar nº123, de 14 de dezembro de 2006, deverá, por ocasião do credenciamento, apresentar, separadamente e fora dos envelopes de habilitação e proposta de preço, declaração de que ostenta essa condição e de que não se enquadra em nenhuma das hipóteses enumeradas no §4º do artigo 3º do referido diploma legal, preferencialmente nos moldes do Anexo VII.

7.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar, mediante inclusão no Envelope “B” (Habilitação), os documentos de regularidade fiscal ainda que haja alguma restrição, nos termos do artigo 43 da Lei Complementar nº123/2006.

7.2.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida no presente edital, será assegurado à microempresa e empresa de pequeno porte, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do momento em que for considerada vencedora, prorrogáveis por igual período, a critério do Município de Santo Antônio de Pádua, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e apresentação de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.  

7.3. A ausência de regularização da documentação no prazo previsto na cláusula anterior, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei Federal nº8.666/93, sendo facultado ao Município de Santo Antônio de Pádua convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato.

7.4. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte (artigo 44 da Lei Complementar nº 123/2006).

7.4.1. Entende-se por empate as situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta de melhor preço. 

7.5. Havendo empate na forma da cláusula anterior, serão adotados os seguintes procedimentos:

7.5.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

7.5.2. Não ocorrendo apresentação de proposta na forma da cláusula anterior, serão convocadas as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, respeitando-se a ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

7.5.3. Havendo equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8. LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1. Os serviços serão realizados nos locais a serem indicados pelas Secretarias participantes, através de emissão de Ordem de Serviço e com prévia anuência do Órgão Gerenciador.
9. FORMA CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
9.1. Os equipamentos entregues poderão ser novos ou usados.

9.3. No caso de equipamentos usados, devem estar em plenas condições de uso e possuírem disponibilidade de peças de reposição. 
9.4. O serviço será solicitado pelas Secretarias Municipais de Obras e Infraestrutura Urbana e Rural, Meio Ambiente, Agricultura e Defesa Civil, através de emissão de Ordem de Serviço, onde indicará a data/dias e horário de inicio do serviço a ser executado;
9.5. O serviço só poderá ser efetuado com veiculo vinculado à empresa vencedora seja de propriedade  ou agregada da empresa. 

9.6. A prestação de serviço será realizada de segunda-feira à sexta-feira, exceto feriados e finais de semana, das 8h às 18h. Tal regra não se aplica em caso de urgência e emergência, devidamente justificada e autorizada pela autoridade competente.
9.7. O condutor do veículo especialmente destinado à execução do objeto deverá atender aos seguintes requisitos:

a) Idade superior a dezoito anos;
b) Habilitação para dirigir nas categorias “C”, “D” ou “E”, observando as limitações de cada categoria, conforme exigência no artigo. 144 do código de transito brasileiro – Lei Federal nº9.503//1997.
c) Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima ou ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses;

9.8. O veículo especialmente destinado à execução do objeto deverá atender aos seguintes requisitos:

a) Ter no máximo 12 (doze) anos de fabricação;

b) Possuir extintor de incêndio com carga tipo ABC;

c) Possuir todos os demais equipamentos obrigatórios comuns aos veículos da mesma espécie, previstos no Código de Trânsito Brasileiro e Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN.
 
9.9. A contratada disponibilizara os veículos que lhe forem requisitados pelas Secretarias Participantes, conforme a demanda de locação;
10. DAS CONDIÇÕES DE ASSISTÊNCIA TÉCNICAS DOS EQUIPAMENTOS LOCADOS
10.1. Fica a LOCADORA obrigada a garantir a prestação de assistência técnica permanente aos equipamentos locados, sem ônus adicional para LOCATÁRIA;

10.2. Programa de manutenção preventiva  e  corretiva  do  veículo  em  serviço,  conforme especificação do fabricante com substituição do veículo (se não houver conserto) no menor prazo, por igual ou similar, em casos de avaria ou manutenção deverá ser providenciado pela contratada sem prejudicar o atendimento das necessidades da contratante.
10.2. Responsabilizar-se  por  toda  e  qualquer  despesa  que  tiver  de  realizar  para  fiel cumprimento  do  contrato,  inclusive  as  relativas  a  seguro,  conservação,  operação  e manutenção  preventiva  e  corretiva  dos  veículos  causadas  por  desgaste  natural  e/ou quaisquer  outras  avarias  relativas  as  partes  eletromecânicas,  suspensão,  latarias, pneumáticos, vidros e etc.
10.3. Os veículos deverão  ser  entregues  para  locação,  limpos,  lavados,  com  todos  os equipamentos  de  segurança  (triângulo,  cintos,  extintor  de  incêndio,  etc)  exigidos  pelos órgãos competentes e serão devolvidos nas condições que retornarem no findo o prazo da locação.
10.4. Os veículos serão entregues no local determinado, com tanque cheio de combustível, com os  lubrificantes  trocados.
10.5. As manutenções periódicas (troca de óleo, garantia e etc) deverão ser realizadas no prazo em dias não útil, e será de responsabilidade da CONTRATADA o acompanhamento dessas manutenções e se vencerem no percurso da viagem o veículo deverá ser recolhido e substituído, visando evitar possíveis danos.
11. DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA E EXECUÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
11.1. Homologado o certame e adjudicado o objeto da licitação à empresa vencedora, essa deverá dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS após a convocação realizada pelo Município de Santo Antônio de Pádua.

11.3 O prazo de vigência da ATA é de 12 (dose) meses contados a partir da data de sua assinatura, e de acordo com o artigo 84 da Lei Federal 14.133/2021 a qual dispõe que poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
11.4. Ficará a cargo das Secretarias participantes, a fiscalização e o acompanhamento da execução de todas as fases e etapas dos serviços contratados.
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. Disponibilizar no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, contado partir da solicitação do Município, os equipamentos, máquinas e veículos, em perfeitas condições de utilização, incluindo o operador.
12.2. Responsabilizar-se pela manutenção dos equipamentos, máquinas e veículos, assumindo todos os custos, tais como: operadores treinados e capacitados, EPIs (Equipamentos de Proteção Individual), alimentação dos operadores, combustíveis, lubrificantes, peças e pneus.
12.3. Responsabilizar-se pela locomoção dos operadores até os locais dos serviços e vice-versa.

12.4. Responsabilizar-se pela guarda e proteção dos equipamentos, máquinas e veículos. 
12.5. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a terceiros e/ou ao município, isentando o Município de quaisquer responsabilidades.
12.6. Reparar ou substituir, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, os equipamentos, máquinas e veículos imobilizados por pane de qualquer natureza.
12.6.1. O prazo estabelecido no item 8.6. aplica-se também aos operadores, no caso de alguma incapacidade momentânea ou permanente.

12.7. Entregar os equipamentos adquiridos no prazo estabelecido pela Contratante, nas discrições pré-estabelecidas e em perfeito estado de conservação e uso; 

12.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

12.9. Responsabilizar-se, pelos encargos fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato; 

12.10. Cumprir as posturas do Município e as disposições legais Estaduais e Federais que interfiram na execução dos serviços; 

12.11. Reparar e corrigir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verifique a existência de vícios, defeitos ou incorreções no prazo máximo de 10 (dez) dias após notificação da Secretaria Responsável; 

12.12. Reconhecer, por este instrumento, que é a única e exclusiva responsável por danos ou prejuízos que vier a causar à Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Pádua-RJ, coisa, propriedade ou pessoa de terceiros, em decorrência de execução do contrato, correndo às suas expensas, sem quaisquer ônus para a Prefeitura, ressarcimentos ou indenizações que tais danos ou prejuízos possam causar; 
12.13. Responder pela idoneidade e pelo comportamento de seus responsáveis, técnicos, empregados, prepostos ou subordinados;

12.14. Acatar as determinações do CONTRATANTE no sentido de reparar e/ou refazer, de imediato, as obras executadas com vícios, defeitos ou incorreções;

12.15. Responder por quaisquer danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, nos termos do art. 70 da Lei no 8.666/1993;

12.16. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada pelos seus empregados nas instalações do CONTRATANTE.
12.17. Seguir rigorosamente as NRs 06, 11, 12, 18 e 26, quando aplicáveis.
13. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

13.1. Pagar pontualmente pelo objeto;

13.2. Comunicar à CONTRATADA, por escrito e em tempo hábil quaisquer instruções ou alterações a serem adotadas sobre assuntos relacionados ao Contrato;

13.3. Designar fiscal para o aceite provisório e após a fiscalização da Gerência de Convênios para o aceite definitivo, o qual caberá o direito de recusar, caso os materiais não estejam de acordo com o especificado;

13.4. Liberar o acesso dos funcionários da CONTRATADA aos locais onde serão feitas as entregas  quando em áreas internas do CONTRATANTE;

13.5. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto do contrato, sem que com isso venha excluir ou reduzir a responsabilidade da CONTRATADA;

13.6. Impedir que terceiros estranhos ao contrato forneçam o objeto licitado, ressalvados os casos de subcontratação admitidos no ato convocatório e no contrato.

14. SUBCONTRATAÇÃO 

14.1. Conforme estabelecido no Artigo 72 da Lei Federal no 8.666/93 é vedada a subcontratação da totalidade dos serviços objeto da licitação.

15. ENQUADRAMENTO DOS SERVIÇOS

15.1. Os serviços a serem contratados possuem padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital por meio de especificações usuais do mercado, enquadrando-se como serviços comuns, nos termos do artigo 3º do Decreto Municipal nº015/2017. Assim, tais serviços podem ser licitados na modalidade Pregão, na forma Presencial.
16. DO REGIME DE EXECUÇÃO E PREÇOS

16.1. DO REGIME DE EXECUÇÃO

16.1.1. O objeto deste será executado em regime de preços unitários. 

16.2. DO PREÇO

16.2.1. Pagará o Contratante à Contratada, o(s) preço(s) unitário(s) constante(s) da proposta de preços, estando incluídos no(s) preço(s) todas as despesas incidentes, ônus e custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer impostos, taxas, tributos, encargos sociais, contribuições ou obrigações decorrentes da legislação trabalhista, fiscal, previdenciária e comercial, transporte, materiais, montagem garantia, bem como as relativas à legislação civil, e demais despesas indispensáveis à perfeita execução do objeto deste contrato e seus anexos.

17. DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

17.1. O valor total estimado do presente termo é de R$6.188.661,74 (seis milhões e cento e oitenta e oito mil e seiscentos e sessenta e um reais e setenta e quatro centavos), correspondendo ao objeto definido na cláusula primeira;
17.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, mediante adimplemento de cada parcela da obrigação, através de depósito em conta bancária indicada, por intermédio da apresentação de fatura emitida pela Contratada em correspondência ao objeto executado. O processamento do pagamento observará a legislação pertinente à liquidação da despesa pública.  

17.3. A Nota Fiscal relativa à cobrança deverá ser emitida acompanhada por comprovante de recolhimento dos impostos, taxas e encargos pertinentes. 

17.4. Verificados erros no documento de cobrança, ensejarão a devolução do mesmo, sendo que o prazo previsto no caput desta cláusula será contado a partir da nova apresentação.

17.5. Havendo atraso no pagamento, desde que não decorra de ato ou fato atribuível à Contratada, serão devidos pelo Contratante 0,033%, por dia, sobre o valor da parcela devida, a título de compensação financeira.

17.6. Por eventuais atrasos injustificados, serão devidos à Contratada, juros moratórios de 0,01667% ao dia, alcançando ao ano 6% (seis por cento). 

17.7. Entende-se por atraso o prazo que exceder 15 (quinze) dias corridos da apresentação da fatura.

17.8. Ocorrendo antecipação no pagamento dentro do prazo estabelecido, o Contratante fará jus a um desconto de 0,033% por dia, a título de compensação financeira.

18. DA EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO

18.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº8.666/93 e alterações posteriores, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

18.2. A CONTRATADA declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo CONTRATANTE, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações indispensáveis ao desempenho de suas atividades.

18.3. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade integral e exclusiva da CONTRATADA quanto à integridade e à correção da execução do objeto a que se obrigou, suas consequências e implicações perante o CONTRATANTE, terceiros, próximas ou remotas.

18.4. A execução do contrato será acompanhada por um representante do CONTRATANTE especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. O servidor designado pelo CONTRATANTE irá exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização da execução das obrigações e do desempenho da CONTRATADA, sem prejuízo desta de fiscalizar seus empregados, prepostos ou subordinados.   

18.5. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE para representá-lo na execução do contrato.

19. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO:

19.1. REGULARIDADE FISCAL

19.1.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e União, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, em vigor, expedida pela Secretaria da Receita Federal (Ministério da Fazenda/Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional), ou outra certidão equivalente, na forma da lei;
19.1.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação da Certidão de Regularidade Fiscal, em vigor, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda da sede da licitante, ou outra certidão equivalente, na forma da lei;
19.1.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação da Certidão de Regularidade Fiscal, em vigor, expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda da sede da licitante, ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

19.1.4. Prova de regularidade relativa à Previdência Social, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débito (CND), em vigor, expedida pelo Ministério da Fazenda através da Receita Federal do Brasil, ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

19.1.5. Prova de regularidade relativa ao FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço), em vigor, expedida pela Caixa Econômica Federal, ou outra certidão equivalente, na forma da lei.

19.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA
19.2.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual;

19.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores;

19.2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício;

19.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato registrado ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

19.2.5. DECLARAÇÃO INFORMANDO O CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL:

19.2.6. Declaração informando o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, expressando não empregar menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e, menores de dezesseis anos, salvo a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz
20. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
20.1. Apresentar atestado e/ou declaração de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da licitante, que comprove(m): 
a) aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto deste Termo. 
20.2. No caso de atestados emitidos por empresa de iniciativa privada, não serão considerados aqueles emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente.

20.3. Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente, empresas controladas ou controladoras da empresa proponente ou que tenham pelo menos uma mesma pessoa física ou jurídica que seja sócio da empresa proponente.
20.4. As pessoas jurídicas ou físicas para participar da licitação deverão atender as exigências legais dos arts. 27 e seguintes, da Lei nº 8.666/93, sob pena de desclassificação. 
20.5. Apresentar declaração de conformidade dos veículos previstas em lei, em especial, o Código de Trânsito Brasileiro, inclusive o termo de referência.
21. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS
21.1. São causas para rescisão unilateral do contrato pelo Contratante, independente de outros motivos previstos na legislação e no edital:

a) Transportar pessoas estranhas e que não sejam funcionários da contratada, mediante carona.

b) Uso inadequado do veículo ou sua utilização para fins diversos ao previsto no edital;

c) Alteração física, psicológica ou mental do condutor do veículo que possa trazer riscos para si ou terceiros;
d) Prática de ato ou omissão pela Contratada que possa causar prejuízo de cunho econômico-financeiro, legal ou moral ao Contratante ou a terceiros. 

21.2. A revisão e o cancelamento dos preços registrados têm como embasamento legal o Decreto Municipal nº015, de 17 de fevereiro de 2017 artigos 16, 17, 18, 19 e 20 conforme abaixo:

Art. 16 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
Art. 17 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o Órgão Gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

§ 1º Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

§ 2º A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

Art. 18 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá:

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

Parágrafo único. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

Art. 19 O registro do fornecedor será cancelado quando:

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do art. 87 da Lei nº 8.666/1.993, ou no art. 7 nº 10.520, de 2.002.

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV deste artigo, será formalizado por despacho do Órgão Gerenciador, assegurando o contraditório e a ampla defesa.

Art. 20 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

I - por razão de interesse público; ou

II - a pedido do fornecedor.
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